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P[{EFEIRA DE
SAO PAULO

INFRAESTRUTURA URBANA
E OBRAS





CONTRATO Nº           /SIURB/12.
PROCESSO Nº   2012-0.073.358-0.

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA Nº 088110120 – SPObras.
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.
CONTRATADA: CONSÓRCIO MAUBERTEC-VETEC.

VALOR: 
R$ 15.016.484,84 (QUINZE MILHÕES; DEZESSEIS MIL, QUATROCENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS E OITENTA E QUATRO CENTAVOS).

 

OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DO PROLONGAMENTO DA AVENIDA CHUCRI ZAIDAN ATÉ A AVENIDA JOÃO DIAS E PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO DE PONTE SOBRE O RIO PINHEIROS.

PRAZO: 18 (DEZOITO) MESES.
Pelo presente instrumento, de um lado a Prefeitura do Município de São Paulo, representada pelo Sr. Secretário Adjunto da Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB, Luiz Ricardo Santoro, adiante designada “PREFEITURA”, e de outro lado o CONSÓRCIO MAUBERTEC - VETEC, sediado no Largo do Arouche n° 24 – 10° andar – bairro República, no Municipio de São Paulo/SP, constituído pelas seguintes empresas: MAUBERTEC ENGENHARIA E PROJETOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 69.133.148/0001-09, sediada na Av. Dr. Yojiro Takaoka, nº 4.384 – 2º andar, sala 209, na cidade de Santana de Parnaíba, Estado de São Paulo, Líder do Consórcio com participação de 65%, representada por seu Diretor Executivo, Sr. Luciano Afonso Borges, portador do RG n° 67.121-SSP/GO e do CPF nº 635.218.068-04, e VETEC ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ n° 52.635.422/0001-37, sediada na Rua Olimpíadas, 100 – 2º andar, Vila Olímpia, no município de São Paulo/SP, Componente do Consórcio com participação de 35%, neste ato representada por seu  Diretor, Sr. Victor Abel Grostein, portador do RG nº 4.128.185-SSP/SP e CPF nº 813.600.538-91, adiante designada simplesmente “CONTRATADA”, de acordo com despacho autorizatório, do processo administrativo nº  2012-0.073.358-0, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, resolvem as partes celebrar o presente Contrato, que se regerá pelas disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, Lei Municipal nº. 13.278, de 07 de janeiro de 2002, Decreto Municipal nº. 44.279, de 24 de dezembro de 2.003 e Portaria nº 02/SIURB-G/2009, publicada no DOC de 10/01/09 e pelas seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

Constitui objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DO PROLONGAMENTO DA AVENIDA CHUCRI ZAIDAN ATÉ A AVENIDA JOÃO DIAS E PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO DE PONTE SOBRE O RIO PINHEIROS.
1.1. Os serviços serão executados sob o Regime de Empreitada por Preço Unitário.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÂO DOS SERVIÇOS 

2.1 
A prestação dos serviços ora contratados far-se-á mediante Ordem de Serviço emitida pela SPObras.

2.1.1. A critério de SPObras poderão ser emitidas Ordens de Serviços parciais.

2.2 

Todos os documentos: desenhos, memoriais descritivos e de cálculos, planilhas de quantidades, relatórios técnicos, especificações de serviço e materiais e outros, deverão ser apresentados, sem exceção, de acordo com a norma da SPObras, a ser fornecida para a CONTRATADA. 

2.2.1. 
Os memoriais descritivos deverão conter a descrição geral de todos os materiais e acabamentos construtivos, bem como a sua forma de aplicação e técnicas de execução, em conformidade com a ABNT. 

2.3. 
As planilhas de quantidades deverão conter o levantamento de quantidades de todos os materiais e serviços constantes dos projetos, para que a licitação das obras se faça sobre quantidades precisas. 

2.4. 
Os desenhos deverão ter ‘carimbo”, de acordo com norma e orientação a serem fornecidas pela SPObras. Todos os demais documentos (memoriais, planilhas, etc.) deverão ser apresentados nos formulários oficiais da SPObras e numerados segundo a norma a ser fornecida pela SPObras. 

2.5. 
Os projetos serão entregues pela CONTRATADA à SPObras da seguinte forma: 

2.5.1. Todos os arquivos deverão ser apresentados em CD-ROM, compatíveis com os programas “MS OFFICE VERSÃO 2007 (WORD E EXCEL) ”, e “AUTOCAD®”, versão 2008. 

2.5.2. As cópias dos projetos deverão ser apresentados, também, em 1 (um) original em papel vegetal e 2 (duas) cópias heliográficas e em 3 (três) plotagens. Os relatórios, memoriais, planilhas, etc. deverão ser apresentados em formato A4 (ABNT), em 3 (três) vias impressas. 

2.6. 
Os desenhos deverão ser apresentados em escalas compatíveis com a natureza dos  mesmos, sendo que a SPObras se reserva o direito de solicitar adequação da escala, quando for o caso. 

2.7
As memórias de cálculo deverão ser apresentadas de forma clara, de acordo com as normas brasileiras. Caso se utilize algum item de norma internacional, o mesmo deverá ser anexado à respectiva memória. Programas de computação que porventura sejam utilizados, deverão ser acompanhados de roteiro indicando as hipóteses adotadas no cálculo, as simplificações, caso existam, a forma de introduzir os dados e as convenções utilizadas nos programas.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRAZO DE EXECUÇÃO
3.1. 
A vigência do contrato será de 18 (dezoito) meses contados a partir da data constante da ordem de início de serviços emitida pela SPObras, respeitado o Cronograma Físico Financeiro,  podendo ser prorrogado na forma da lei.

3.1.1. A inobservância dos prazos estabelecidos neste contrato somente será permitida, pela PMSP, conforme previsão contida no artigo 57 da Lei Federal 8.666/93, ou por motivos imputáveis à PMSP, os quais deverão ser comprovados, sob pena de incorrer nas multas estipuladas na Cláusula Décima Quinta. 

3.1.2. A hipótese de que trata o subitem antecedente somente será considerada mediante solicitação escrita e fundamentada, da CONTRATADA, no prazo máximo de 5 (cinco) dias do fato gerador do atraso, e, também por escrito, aceita pela PMSP. 

3.1.3. A aceitação, pela PMSP, dos motivos apresentados pela CONTRATADA, implicará na prorrogação dos prazos contratuais das atividades afetadas, pelo número de dias de atraso, para os quais a PMSP aceitou as justificativas da CONTRATADA, devendo ser de mútuo acordo entre as partes.
3.1.3.1. Uma vez prestados todos os serviços objeto deste contrato, este poderá ser encerrado mesmo na vigência de seu prazo, bastando para tanto a emissão, pela SPObras, do “Termo de Recebimento Definitivo”.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DOS RECURSOS 
4.1. 
O valor total deste contrato é de R$ 15.016.484,84 (quinze milhões; dezesseis mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos), na base econômica de janeiro/2012, já acrescidos da taxa de Bonificação e Despesas Indiretas – BDI de 32,20%  (trinta e dois virgula vinte por cento), conforme proposta comercial integrante deste contrato. 

4.2.
As despesas correspondentes serão remuneradas com recursos da Operação Urbana 22.10.15.451.1263.5185.4.4.90.39.00.05.
4.3.  Fica estabelecido que até 30 % (trinta por cento) do valor total do futuro contrato poderá ser pago, a critério da SPObras, com Certificados de Potencial Adicional de Construção – CEPAC, nos termos do disposto no artigo 3º, IV  da Lei Municipal nº 13.260/2001 ( da Operação Urbana específica).

4.4 
No valor total deste contrato, já estão inclusos todos os tributos, taxas e/ou encargos de quaisquer naturezas devidos pela CONTRATADA aos poderes públicos: Federais, Estaduais, Municipais, comprometendo-se esta a saldá-los, por sua conta, nos prazos e na forma prevista na legislação pertinente, bem como despesas com encargos trabalhistas e sociais, mão-de-obra, transportes de seu pessoal e de materiais, todos os custos direta ou indiretamente relacionados com o objeto desta contratação, incluindo-se a ociosidade de mão de obra e dos equipamentos empregados na execução dos serviços.

CLÁUSULA QUINTA – DA MEDIÇÃO 

5.1.
As medições dos serviços prestados serão por etapa efetivamente cumprida, em conformidade co o cronograma físico-financeiro e deverão conter todas as atividades realizadas no período e aprovadas pela SPObras.

5.1.1.
O valor de cada medição, corresponderá a somatória das quantidades efetivamente realizadas multiplicadas pelos custos unitários propostos pela Contratada, e sobre este incidirá o percentual do BDI ofertado.

5.2.
Procedidas as medições, os seus resultados deverão ser encaminhados pela CONTRATADA a SPObras, acompanhadas das respectivas memórias de cálculo e do Relatório Mensal de Andamento dos Serviços, entre o primeiro e o terceiro dia útil a contar da data final do período a que se referir cada medição.

5.2.1. As medições deverão ser entregues no protocolo da SPObras, na Praça do Patriarca 96, 3º andar, com exclusão de qualquer outro local, e a sua data de entrega deverá ser registrada na própria medição e no comprovante de entrega a ser devolvido à CONTRATADA.

5.2.2. As medições serão analisadas pela Fiscalização que se manifestará quanto a sua aceitação.

5.3.
No processamento de cada medição, nos termos da Lei Municipal nº. 14.097, de 08 de dezembro de 2005, regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 47.350/06 e Portaria SF nº. 072 de 06 de junho de 2006, a Contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar a Nota Eletrônica Fiscal, devendo o ISS – Imposto Sobre Serviços ser recolhido de acordo com o disposto na Lei Municipal nº. 13.476, de 30 de dezembro de 2002, alterada pela Lei 14 865, de 29 de dezembro de 2008. Fica o responsável tributário independentemente da retenção do ISS, obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais na conformidade da legislação, eximida, neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços.

5.4.  A CONTRATADA deverá, ainda, no processo de medição, comprovar o pagamento das contribuições sociais, mediante a apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – e Informações a Previdência Social – GFIP – e a Guia de Previdência Social – GPS -, bem como da folha de pagamento dos empregados vinculados à Nota Fiscal Eletrônica.

5.5  
A medição final dos serviços somente será encaminhada a pagamento quando resolvidas todas   as pendências, inclusive quanto a atrasos e multas relativas ao objeto do Contrato. 

5.6.
A PMSP não efetuará qualquer pagamento à CONTRATADA no caso de existência de registro no Cadastro Informativo Municipal – CADIN MUNICIPAL, nos termos da Lei nº 14.094/05 e Decreto nº 47.096/06.

CLÁUSULA SEXTA  - DO PAGAMENTO

6.1.  Os pagamentos observarão os limites de desembolso máximo por período estabelecidos no Cronograma constante do Anexo 9 do edital, que passa a fazer parte integrante deste instrumento.

6.2.  O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente, na Agência indicada pela CONTRATADA, do BANCO DO BRASIL S/A conforme estabelecido no Decreto nº 51.197 de 23/01/2010, a 30 (trinta) dias  corridos, contados da data final do adimplemento de cada parcela, assim considerada a data de aprovação pela SPObras, dos serviços executados, observadas as disposições da Portaria SF 045/94.

6.3.  Não haverá atualização ou compensação financeira até que normas editadas pelo Governo Federal venham a permiti-la.

6.4.  Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE
7.1
Os preços contratuais serão reajustados a cada 12 meses em conformidade ao estabelecido na Lei Federal nº 10.192, de 14/02/01 e Decreto Municipal nº 48.971, de 27/11/07. O índice utilizado será o de Consultoria, conforme o Decreto nº 25.236, de 29/12/87. 

7.2. 
 
O reajuste será calculado de acordo com a seguinte fórmula:
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R = Valor do reajuste.  

Po = Preço a reajustar, referente à medição do período. 

I = índice especifico definido por Portaria da Secretaria das Finanças da Prefeitura do Município de São Paulo,  nos termos do Decreto nº 25.236, de 29/12/87. referente ao 12º mês contado a partir da data base da proposta, o mês de janeiro/2012 .

Io = O mesmo índice, porém referente ao mês da data base da proposta.

7.3
O marco inicial para cômputo do período de reajuste será a data base da proposta, nos termos do que dispõe a Lei Federal nº 10.192/2001.

7.4
Caso não seja conhecido o índice do mês da efetiva execução dos serviços para fechamento da medição mensal, será adotado o último índice publicado. Após a obtenção do índice relativo ao mês da medição, será processado novo cálculo de reajuste, onde a diferença constatada, conforme seja, será corrigida através de débito ou crédito em faturamento posterior.

7.5
As condições pactuadas poderão ser alteradas por ulterior edição de normas Federais ou Municipais.

7.6
As Notas Fiscais de Serviços/ Notas Fiscais – Faturas de Serviços do reajustamento deverão ser emitidas em separado e na mesma data da fatura principal devendo, obrigatoriamente, fazer referência a esta.

CLÁUSULA OITAVA - DA COORDENAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1.
Cada parte designará por escrito, em até 5 (cinco) dias da assinatura deste ajuste, um preposto devidamente habilitado para adotar as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, através dos quais serão feitos os contatos entre as partes.

8.1
O preposto nomeado pela PMSP, que deverá ser um funcionário de SPObras, terá livre acesso junto aos executantes dos serviços, bem como, através do preposto da CONTRATADA, à documentação relativa ao desempenho, controle
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. 
A CONTRATADA obriga-se, por si e por seus prepostos, à manutenção de completo sigilo sobre os dados, informações e pormenores fornecidos pela SPObras, bem como a não divulgar a terceiros quaisquer informações relacionadas dom o objeto deste contrato, sem a prévia autorização dada pela SPObras, por escrito, respondendo civil e criminalmente péla inobservância destas obrigações. 


9.2.
Na prestação dos serviços, a CONTRATADA prestará esclarecimentos e informações necessárias à fiscalização, sempre que solicitado pelo preposto. 


9.3.
A CONTRATADA será única e exclusiva responsável pelo estudo de todos os documentos e outros elementos fornecidos pela SPObras, para a prestação dos serviços, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de ignorância dos mesmos. 

9.3.1. Se nos estudos realizados no âmbito de suas atividades específicas, como responsável pela realização dos serviços, a CONTRATADA vier a constatar quaisquer discrepâncias, omissões ou erros, inclusive qualquer transgressão às normas técnicas, regulamentos ou leis em vigor, deverá comunicar o fato, por escrito, à SPObras, para que os mesmos sejam sanados. 

9.4. 
A CONTRATADA será única e exclusiva responsável por quaisquer diferenças, erros ou omissões dos desenhos ou outras informações que vier a fornecer, quer tenham sido ou não estes desenhos ou informações aprovados pela PMSP, desde que tais diferenças, erros ou omissões não sejam decorrentes de dados ou informações fornecidos, por escrito, pela SPObras. 

9.5. 
A CONTRATADA, além dos casos decorrentes da legislação em vigor, é responsável por:

9.5.1. Infração por uso de processos protegidos por marcas e patentes, respondendo nesse caso pelas conseqüências, ressalvados quando constarem de dados ou documentos fornecidos pela SPObras. 

9.5.2. Pagamentos de todos e quaisquer tributos, multas ou ônus oriundos deste contrato, pelos quais a CONTRATADA seja responsável, principalmente pelos de natureza fiscal, previdenciária e trabalhista.

9.6. 
Caberá á CONTRATADA comunicar à SPObras, por escrito, as interferências e outras dificuldades surgidas durante a realização dos serviços. 

9.7. 
Caberá à CONTRATADA promover a organização técnica e administrativa dos serviços objeto deste contrato.

9.8. 
Caberá à CONTRATADA conduzir os trabalhos de acordo com a legislação federal, estadual e municipal aplicáveis. 

9.9.
O presente contrato deverá ser executado fielmente pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas nele avençadas, respondendo esta pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 

9.10. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a prestação da totalidade deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na edital da Concorrência n° 088110120 - SPObras, mantendo atualizado os prazos de validades dos documentos apresentados. 

9.11. A CONTRATADA obriga-se a não Contratar e não manter em seu quadro funcional, durante a prestação da totalidade deste contrato,- menores de idade nas condições indicadas no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual, conforme disposto no inciso XVIII do artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas atualizações. 

9.12. A CONTRATADA deverá apresentar em até 10 (dez) dias corridos, contados da data de assinatura deste contrato cópia autenticada da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, de conformidade com o disposto no artigo 1° da Lei Federal n°6.496, de 7 de dezembro de 1977 e com a Resolução n° 307/86, do CONFEA. Os profissionais indicados tanto na ART acima como aqueles indicados para a comprovação da capacitação técnico-operacional exigida no Edital, deverão participar dos serviços objeto deste contrato, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela PMSP.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

10.1.  A fiscalização dos serviços será feita pela empresa São Paulo Obras – SPObras.

10.2.  A fiscalização dos serviços não exonera nem diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais aqui estabelecidas

10.3. 
Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela realização dos serviços objeto deste contrato, a SPObras reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização dos serviços diretamente ou por prepostos oficialmente designados. 

10.4.  A SPObras poderá, diretamente ou através de empresa de auditoria, verificar nos lançamentos da CONTRATADA o dispêndio de horas trabalhadas, nos termos deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SUBCONTRATAÇÃO
11.1.
Não será admitida a subcontratação parcial ou total dos serviços objeto deste contrato. A não observância deste item implicará na aplicação das disposições do subitem 16.1., sem que caiba à CONTRATADA direito a indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DOS SERVIÇOS

12.1. A PMSP reserva-se o direito de, a seu juízo, determinar a suspensão temporária dos serviços, quando esta se fizer absolutamente necessária. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

13.1. 
Os serviços serão recebidos, em caráter provisório, desde que executados com fiel observância deste contrato, lavrando-se um “Termo de Recebimento Provisório”. 


13.1.1. 
O “Termo de Recebimento Provisório” será lavrado pela SPObras em até 15 (quinze) dias após a competente inspeção parcial, que deverá ser realizada pela SPObras depois que a CONTRATADA comunicar, por escrito, a conclusão dos serviços e desde que os mesmos tenham sido aprovados. 

13.2.   Para todos os efeitos do presente contrato, o recebimento definitivo será feito após a conclusão total dos serviços e se constatada a inexistência de quaisquer pendências, mediante a lavratura, pela SPObras, em até 90 (noventa) dias, do competente ‘Termo de Recebimento Definitivo do Objeto”. 

13.3. 
Os serviços objeto deste contrato serão aceitos, mantidos os direitos e obrigações contratuais, desde que executados com fiel observância deste contrato, através da emissão do “Relatório Final dos Serviços”, em até 15 (quinze) dias corridos a contar do término dos mesmos, que conterá:

13.3.1.
Resumo das Ordens de Serviço, com os valores realizados. 

13.3.2. Índice atualizado dos documentos. 

13.3.3.
Relação de todos os serviços realizados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PROPRIEDADE DOS PRODUTOS

14.1.
 A PMSP será proprietária exclusiva de todos os produtos, tais como levantamentos, medições, memórias de cálculos, memoriais descritivos, croquis, fitas, vídeos, disquetes, fotos, relatórios, mapas, desenhos, diagramas, planos estatísticos, memorandos, enfim, quaisquer documentos elaborados pela CONTRATADA no cumprimento deste contrato, obrigando-se a mesma a entregá-los à PMSP sempre que solicitados. 

14.1.1.
Quando do encerramento definitivo do presente instrumento a CONTRATADA deverá ter entregado à PMSP todos os produtos, documentos e materiais de propriedade desta. 

14.2. 
Em função deste contrato, a CONTRATADA desde já cede, em caráter irrevogável e por tempo indeterminado, à PMSP, os direitos patrimoniais sobre os produtos intermediários e finais decorrentes da prestação dos serviços aqui ajustada, afora aquelas de natureza personalíssima, conforme previsão contida no artigo 111 da Lei Federal 8.666/93.
14.2.1.
Fica vedada à CONTRATADA a divulgação parcial ou total, por quaisquer meios e a qualquer tempo, bem como a utilização dos produtos, documentos e materiais, objeto deste contrato, sem prévia e formal autorização da PMSP. 

14.2.2. Todos os produtos, documentos e materiais, intermediários ou finais, decorrentes dos serviços ora contratados, somente serão recebidos pela PMSP quando encaminhados pelo funcionário designado pela 
CONTRATADA. 

14.2.3.
Todos os produtos, documentos e materiais elaborados pela CONTRATADA no cumprimento deste contrato, que forem utilizados ou divulgados pela PMSP, indicarão a autoria da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - MULTAS

15.1. 
Ficam estabelecidas as seguintes modalidades de multas em que incidirá a CONTRATADA em razão de ato ou fato punível constatado pela SPObras:

15.1.1. 
0,1% (um décimo por cento) do valor total deste contrato, por dia de atraso, na entrega da ART no prazo estabelecido na cláusula décima terceira deste contrato, bem como pelo atraso na realização dos serviços objeto deste contrato, até o limite de 30 (trinta) dias. 

15.1.2. 
0,5% (cinco décimos por cento) do valor total deste contrato, e o seu dobro na hipótese de reincidência, pelo não cumprimento de qualquer cláusula deste contrato ou de seus anexos, e na hipótese de ocorrência do atraso previsto no subitem 15.1.1., a contar do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso, aplicando-se cumulativamente os percentuais previstos, se a PMSP não optar, desde logo, pela rescisão do contrato. 

15.1.3. 
0,1% (um décimo por cento) do valor total deste contrato, por dia de atraso, para entrega dos  produtos: estudo funcional, projeto básico, projeto executivo e EIA/RIMA, conforme cronograma físico contratual. 

15.1.4. 
Multa 10% (dez por cento) do valor total do contrato, na hipótese de inexecução parcial do objeto contratado, por culpa da CONTRATADA.

15.1.5.   Multa 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, na hipótese de inexecução total do deste, por culpa da CONTRATADA, que der causa a rescisão deste contrato
15.2. 
A aplicação das multas será precedida de comunicação feita por meio de publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo — DOC e analisada pelos órgãos competentes da PMSP. 

15.3. 
Aplicadas as multas, os valores correspondentes serão descontados, pela PMSP, do crédito a que fizer jus a CONTRATADA, ou da caução depositada para garantia de execução deste contrato, ou cobrados judicialmente, na forma da legislação em vigor. 

15.4. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e, conseqüentemente, seu pagamento não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos a que tenha dado causa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

16.1. A rescisão do presente contrato poderá operar-se por qualquer dos motivos e meios previstos nos artigos 77 a 79 da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas atualizações, bem como na Lei municipal n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002 e pelo Decreto nº 50.983 de 11 de novembro de 2009. 

CLÁUSULA DÉCIMA -  SÉTIMA – DAS COMUNICAÇÕES

17.1. 
Todas as comunicações recíprocas, relativas a este instrumento, somente serão consideradas se efetuadas através de correspondência, endereçada como segue, devidamente protocolizada, devendo as endereçadas à SPObras e entregues no seu Protocolo Geral:
SPObras: 

SÃO PAULO OBRAS - SPObras 

Praça Patriarca, 96 – 3º andar.

Centro- São Paulo – SP.

Atenção:
Contratada:

 CONSÓRCIO MAUBERTEC - VETEC

Largo do Arouche n° 24 – 10° andar – bairro República

São Paulo/SP.
CLÁUSULA DÉCIMA -OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

18.1. 
Para assinar este instrumento, a CONTRATADA deverá prestar garantia no valor de R$ 750.824,24 (setecentos e cinqüenta mil, oitocentos e vinte e quatro reais e vinte e quatro centavos)(equivalente a 5% (cinco por cento) do valor contratado), conforme recibo constante do presente instrumento.
18.1.1 A garantia prestada, deverá ser equivalente ao período de  vigência contratual, acrescido de 90 (noventa) dias, período este correspondente a lavratura do Termo de  Recebimento Definitivo do objeto. 

18.2.
Em caso de aumento no valor do contrato, a CONTRATADA deverá providenciar, no prazo de 7 (sete) dias, a contar da data da assinatura do respectivo aditamento, o reforço da garantia prestada. 

18.3. 
Para garantias que apresentem prazo de vigência, em caso de alteração no prazo contratual, a CONTRATADA deverá providenciar, no prazo de 7 (sete) dias, a contar da data da assinatura do respectivo aditamento, a prorrogação do prazo de garantia prestada. 

18.4. 
Caso haja deduções do valor da garantia pela aplicação de multas a CONTRATADA deverá regularizá-la, complementando seu valor, no prazo de 7 (sete) dias contados a partir da data de recebimento da comunicação escrita da PMSP. 

18.5.
A liberação da garantia prestada será feita à CONTRATADA mediante requerimento, após o cumprimento de suas obrigações decorrentes deste contrato. 

18.6. 
A garantia, se prestada em dinheiro, será restituída com o seu valor atualizado monetariamente, nos termos do artigo 56, § 4º da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas atualizações. 

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1.
Para melhor caracterização dos serviços contratados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações mútuas contraídas, integra este instrumento, como se nele estivessem transcritas, exceto no que de forma diversa estabelecer este contrato, o Edital e seus Anexos, referentes à Concorrência n° 088110120 - SPObras, a proposta técnica e a proposta comercial formuladas pela CONTRATADA. 

19.2.  
As contratações de serviços e/ou mão-de-obra feitas pela CONTRATADA serão regidas, exclusivamente, pelas disposições de direito privado aplicáveis e, quando for o caso, pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre aqueles contratados pela CONTRATADA e a PMSP. 

19.3
A CONTRATADA deverá efetivar o recolhimento do “emolumento”, no valor de R$ 190,95 (cento e noventa reais e noventa e cinco centavos), correspondente ao pagamento dos emolumentos, conforme estabelecido no Decreto nº 52.873/11, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da assinatura deste.

19.4
A remuneração prevista  no artigo 23 da Lei 13.260/01 c/c o Art. 30 do Decreto nº 44.845/04, será de 8% (oito por cento) do valor contratado e atenderá ao disposto no Decreto nº 51.838/10.

19.5. O Foro da Comarca da Capital de São Paulo, em uma das Varas da Fazenda Pública, é o competente para dirimir eventuais questões decorrentes desta contratação.
E por se acharem justas e contratadas, as partes firmam o presente contrato em 3 (três) vias de idêntico conteúdo e forma.
 São Paulo,              de                                              de  2012.
___________________________________________________
P R E F E I T U R A

LUIZ RICARDO SANTORO

   SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS

SIURB
CONSÓRCIO MAUBERTEC - VETEC

___________________________                                                      ____________________________

Diretor Executivo

                                                        Diretor


Luciano Afonso Borges




    Victor Abel Grostein

RG nº 67.121 – SSP/GO




    RG nº 4.128.185 – SSP/SP

CPF n° 635.218.068-04



                              CPF n° 813.600.538-91

p/ Maubertec






    p/ Vetec
___________________________________________________________________________________________________________         
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